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    Este livro é teórico e prático. Ele pode ajudá-lo a viver uma vida mais feliz, ser uma pessoa melhor e desfrutar dos benefícios da liberdade e responsabilidade. O autocontrole é a alternativa ao Estado babá, ao Estado proibicionista e ao Estado de bem-estar social.




    Entrelaçando estudos de caso com insights científicos, históricos e filosóficos, aqui está um manual para pessoas livres que querem viver em sociedades livres, pacíficas, cooperativas, prósperas e justas.


  




  

     




    “Este importante livro está na tradição da Teoria dos Sentimentos Morais de Adam Smith, em que o autocontrole é necessário a serviço de processos descentralizados de melhoria socioeconômica humana. O controle estatal não pode nunca substituir o autocontrole sem destruir a liberdade e tudo o que é humano, tanto na sociedade quanto na economia.”




    – Vernon L. Smith, Prêmio Nobel de Economia de 2002, George L. Argyros, professor titular de Finanças e Economia, professor de Economia e Direito na Universidade Chapman




     




     




    “Cada ensaio é uma pequena joia por si só. Em conjunto, o livro é uma rica fonte de insights sobre a visão liberal clássica do que é possível se apenas recuperarmos o que cedemos tão facilmente ao Estado.”




    – Douglas H. Ginsburg, juiz, Tribunal de Apelações dos EUA no Distrito de Colúmbia




     




     




    "Este livro é um guia incrível sobre como você e eu podemos evoluir para a liberdade em miniensaios que vão desde a psicologia pessoal até a regulamentação bancária. A palavra ‘responsabilidade’ em seu sentido moderno de ‘autocontrole ético’ surgiu na língua inglesa por volta de 1800. Não é por acaso que 1800 também foi quando se materializou ‘o plano liberal de liberdade, igualdade e justiça’, como Adam Smith havia proposto, contra os antigos regulamentos feudais. Ainda hoje, um novo feudalismo está crescendo. O controle estatal está reinventando o comando dos nobres. Chega! É hora de assumir a responsabilidade pessoal. É hora de crescer."




    – Deirdre McCloskey, professora emérita de Economia, História, Inglês e Comunicação na Universidade de Illinois em Chicago, autora de Bourgeois Equality: How Ideas, Not Capitalism or Institutions, Enriched the World (2016)




     




     




    "A vida é repleta de escolhas difíceis. É preciso coragem para assumir a responsabilidade por sua própria vida e trilhar seu próprio caminho. No entanto, essa também é a melhor maneira de garantir um futuro bem-sucedido e uma sociedade próspera e saudável. Se eu fosse um jovem que busca uma vida produtiva e gratificante, compraria uma cópia deste livro e o estudaria cuidadosamente."




    – John Mackey, cofundador e CEO da rede de supermercados Whole Foods




     




     




    "O novo livro de Tom Palmer integra magistralmente as ciências da vida humana, oferecendo o conhecimento de como cuidar de nós mesmos, nossas famílias e comunidades sem usar coerção. Se mais pessoas soubessem o que este pequeno livro explica, o mundo seria mais livre, próspero, justo e feliz."




    – Peter Goettler, presidente e CEO do Cato Institute
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    prefácio




    “De Máximo: o domínio de si mesmo e o não deixar-se arrastar por nada; o bom humor em todas as circunstâncias e, especialmente, nas enfermidades; a moderação de caráter, doce e, ao mesmo tempo, grave; a execução, sem teimar, das tarefas propostas.” [1]




    – Marco Aurélio




    Meditações


  




  

    Quem sou eu? O que é liberdade e como posso alcançá-la? O que é uma boa vida e como posso vir a tê-la? Como viver a vida de uma pessoa livre e responsável? Como me relaciono com os outros? Como eu deveria me comportar? Como deveria esperar que os outros se comportassem? Pelo que sou responsável, e pelo que não sou? Algumas pessoas deveriam usar a força para controlar as outras? Como funciona o controle estatal e quais são seus efeitos? O que é autocontrole, quais são seus custos e benefícios, e como alcançá-lo?




    Essas perguntas são muito comuns entre os jovens, mas não são importantes apenas na juventude, e sim em todas as fases da vida.




    E é disso que trata este livro. Essas perguntas não devem interessar apenas a professores de ética ou metafísica, mas a todo ser pensante. São perguntas para você, leitor. Além do mais, para entender liberdade e responsabilidade, não basta alguma estreita especialização intelectual; uma reflexão séria sobre elas deve valer-se de lições da economia, da história, da psicologia, da neurociência, da sociologia, da arte, da espiritualidade e muito mais. Este livro traz análises multidisciplinares.




    As ideias contidas neste livro podem ajudá-lo a levar uma vida mais feliz – a ser um amigo, colega de trabalho, aluno, parente, cidadão, pensador ou empresário melhor. Em suma: uma pessoa melhor. Você pode conquistar uma vida de liberdade. Liberdade não é sinônimo de irresponsabilidade ou falta de foco, e sim de responsabilidade. Compreender ambas é um desafio, um ato digno de um ser humano.




    Liberdade e responsabilidade ajudam a criar e fortalecer sociedades livres. Entender que vivemos livremente juntos, não isolados, mas em sociedades e comunidades, é fundamental para a liberdade. Isso significa que nossa liberdade é respeitada na medida em que respeitamos a liberdade dos outros. Aceitamos a responsabilidade de respeitar o direito dos outros. Viver livremente é viver respeitando os próprios direitos e os dos outros. Viver livremente significa ser responsável por suas próprias escolhas, e não se submeter passivamente ao controle do Estado.




    Este livro não traz verdades secretas que, compreendidas num instante, resolverão todos os seus problemas. Na verdade, conquistar uma vida de autocontrole, liberdade e responsabilidade exige esforço, mas está ao nosso alcance. Esse esforço pode ser hercúleo, mas não é preciso que seja; a questão é adquirir lentamente hábitos de responsabilidade. Diversos capítulos mostram não só os benefícios de melhorar o autocontrole e dicas úteis para alcançá-lo, mas também direcionam para outras obras que o guiarão no caminho da liberdade e responsabilidade.




    Resolver problemas sociais exige esforço; no entanto, uma coordenação efetiva de esforços requer liberdade e é, de modo geral, prejudicada – e não favorecida – pela força. Vários capítulos explicam a história do autocontrole e de como sociedades de indivíduos livres e responsáveis resolveram e resolvem problemas complexos; e como, por meio da liberdade, podemos alcançar paz e prosperidade.




    Cada capítulo pode ser lido de forma independente e em qualquer ordem, pois nenhum capítulo requer a leitura prévia de outro. Você pode também ler só alguns capítulos, e não o livro inteiro. Alguns podem prender sua atenção, outros nem tanto. A vida é sua, portanto, desfrute-a como quiser. Espero, todavia, que você invista algumas horas na leitura deste livro, pois ele oferece lições que podem tornar o resto de sua vida melhor, mais livre e – por fim – mais feliz.




    




    Tom G. Palmer




    Amsterdã, Holanda




    30 de março de 2016.
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1
a grande escolha




    Por Tom G. Palmer




    “Eles [os detentores de autoridade] estão sempre prontos para nos poupar de toda classe de problemas, exceto o de obedecer e pagar! Eles nos dirão: ‘Qual é, no final das contas, o objetivo de nossos esforços, o motivo de nossos labores, o objeto de todas as nossas esperanças? Não é a felicidade? Bem, deixe essa felicidade para nós, e a daremos a vocês.” Não, senhores, não devemos deixá-la para eles. Não importa quão tocante seja tal compromisso, as autoridades devem ficar dentro de seus limites. Que se limitem a ser justas. Nós assumiremos a reponsabilidade por nossa própria felicidade”.[2]




    – Benjamin Constant


  




  

    Pode haver liberdade sem responsabilidade, ou responsabilidade sem liberdade? Podemos escolher ser livres e responsáveis? Por que isso importa? Neste capítulo, esclarecemos os termos, definimos as questões e explicamos o argumento a favor de escolher uma vida de responsabilidade e liberdade.




    Cada um de nós enfrenta uma importante escolha: devemos defender ativamente o autocontrole ou aceitar passivamente o controle estatal? O autocontrole proporciona uma vida de liberdade e responsabilidade, em que alcançamos nossa dignidade em paz e harmonia com os outros. Essa é a vida que um ser humano merece. O autocontrole é a base da prosperidade e do progresso. Por sua vez, o controle estatal oferece uma vida de obediência, subserviência e temor; promove a guerra de todos contra todos, na luta pelo poder para controlar as vidas dos demais. O autocontrole é um princípio simples e claro, aplicável a todos: temos apenas uma vida para viver. O controle estatal não tem um princípio claro e simples, e incita o conflito, na medida em que indivíduos e grupos tentam controlar o Estado e uns aos outros, ou escapar de seu controle.




    Pessoas livres não são subservientes, tampouco estão descontroladas: elas assumem o controle de suas vidas, o que é, ao mesmo tempo, um ato de liberdade e de responsabilidade. Na verdade, ambas estão interligadas e uma não vive sem a outra.




    Crianças dependentes querem liberdade sem responsabilidade; adultos independentes adotam ambas. Uma vida de liberdade e responsabilidade só satisfaz quem assume o controle de sua vida. Essa é a vida de um adulto, e não a de uma criança; de um cidadão, e não de um súdito; de uma pessoa, e não de um objeto. Não devemos esperar que nosso bem-estar e nossa felicidade venham dos outros ou da boa vontade do Estado. O governo é instituído entre os homens não para garantir a nossa felicidade, mas para garantir o nosso direito à busca da felicidade. Somos responsáveis pela nossa própria felicidade.




    Responsabilidade e liberdade




    Responsabilidade: para alguns, a palavra evoca imagens de velhinhos repreendendo jovens a sentar direito, fazer o dever de casa ou ligar para sua madrinha para agradecer pelo presente de aniversário. Não surpreende, portanto, que a consideremos algo chato, tedioso e que nos impede de desfrutar a nossa liberdade. Essas imagens sugerem que o objetivo da liberdade é fugir das responsabilidades.




    De fato, ser responsável não é chato, nem tedioso, e muito menos nos afasta da liberdade. Ser responsável implica, às vezes, fazer coisas não tão prazerosas, ou mesmo grandes sacrifícios. No entanto, ser responsável traz a maior das satisfações humanas. Ser responsável é, ao mesmo tempo, uma grande aventura e um ato de coragem. Merecemos a liberdade porque podemos ser responsabilizados por nossos atos, fazer escolhas e exercer nosso autocontrole. A responsabilidade não é um fardo que devemos carregar para sermos livres; pelo contrário, a consciência do "eu fiz isso" é o que torna a liberdade uma recompensa pela qual devemos lutar. A responsabilidade é a chave para a realização pessoal.




    Não merecemos ser livres só porque temos desejos ou impulsos. Merecemos ser livres – controlar nossas próprias vidas – porque temos responsabilidade moral perante os outros, Deus (para os crentes) e nossa consciência. Como um dos filósofos morais mais influentes escreveu centenas de anos atrás:




    Um ser moral é um ser responsável. Um ser responsável, como diz o termo, é um ser que deve prestar contas de suas ações ao próximo, e que, por conseguinte, deve regulá-las à boa vontade desse outro.[3]




    Adam Smith seguiu explicando que o desenvolvimento de uma consciência moral implica responder não só aos outros, mas a nós mesmos, pois buscamos não só sermos admirados, mas também dignos de admiração – dois objetivos que podem parecer similares, mas que "ainda são, em muitos aspectos, distintos e independentes entre si".[4]




    Como criaturas sociais, buscamos nos tornar dignos de estima, ou "admiração", mas “para obtermos essa satisfação, devemos nos tornar espectadores imparciais de nosso próprio caráter e conduta. É preciso nos esforçarmos para vê-los com os olhos de outras pessoas, ou como outras pessoas provavelmente os verão”.[5]




    Sermos espectadores imparciais de nosso próprio caráter e conduta nos permite conquistar nossa própria autoestima. Como Smith notou: “O homem que nos aplaude por ações que não realizamos, ou por motivos que não tiveram nenhuma influência sobre nossa conduta, não aplaude a nós, mas a outra pessoa. Não podemos extrair nenhuma satisfação de seus lou­vores.”[6] Essa satisfação só é possível ao aceitarmos a responsabilidade pessoal.




    Liberdade: para alguns, a palavra evoca imagens de “vale tudo”, desordem, caos, imoralidade e permissividade. Não surpreende que tenham medo dela. Por isso, muitos acreditam que ordem e virtude devem ser impostas à custa da liberdade, igualando responsabilidade com submissão a ordens de outros. Alguns até prometem que essa submissão, embora possa destruir o que nós, meros mortais, consideramos nossa liberdade, trará uma liberdade “superior” perante o que eles consideram uma liberdade empírica ou "burguesa". Prometem uma liberdade arrebatada que só pode ser encontrada quando nossas ações são orientadas pelos sábios e bons, ou pelo menos, pelos poderosos.




    Liberdade não é o mesmo que permissividade; responsabilidade vincula liberdade à virtude e autocontrole. Essa conexão foi evidenciada por um dos maiores defensores da liberdade na história, um homem que nasceu escravo em Talbot County, Maryland: Frederick Augustus Washington Bailey. Ele conquistou a liberdade para si próprio e para milhões de outros. É conhecido pelo nome que escolheu para si: Frederick Douglass. Esse homem escreveu em 1845 – como um antigo escravo que conquistou sua liberdade – sobre as “folgas” concedidas aos escravos por seus senhores. Os donos de escravos retratavam esses momentos de aparente liberdade como atos de benevolência; no entanto, não passavam de “válvulas de escape, para dar vazão ao espírito revoltoso de uma humanidade escravizada”.[7] O objetivo dos senhores era afundar seus escravos na depravação, em vez de lhes oferecer um alívio da escravidão:




    Seu objetivo parece ser que os escravos tenham nojo da liberdade, afundando-os nas profundezas da degeneração. Por exemplo, os senhores não gostam apenas de vê-los beber à vontade, mas empregam diversos meios para embriagá-los. Um plano é apostar qual dos escravos é capaz de beber mais uísque sem ficar bêbado; dessa forma, convencem milhares deles a beber em excesso. Assim, quando o escravo pede uma liberdade virtuosa, o astuto senhor, conhecendo sua ignorância, o engana com uma dose de degradação vil, rotulada engenhosamente de “liberdade”. A maioria dos escravos costumava morder a isca, e o resultado era previsível: muitos deles foram levados a pensar que havia pouca diferença entre liberdade e escravidão, e que a escolha era entre ser escravo de homens ou do álcool. Assim, quando as “folgas” acabavam, voltávamos à imundície em que chafurdávamos, respirávamos fundo e marchávamos para os campos – sentindo-nos, em geral, contentes de sair do destino que nosso senhor nos levara a acreditar ser liberdade, de volta aos braços da escravidão.[8]




    Para Douglass, a liberdade não se encontrava na embriaguez e no vício encorajados pelos senhores, mas na dignidade da responsabilidade pessoal. Ele conheceu o significado de liberdade quando, em suas palavras, “teve contato com o livro The Columbian Orator” e foi cativado pelo diálogo ali presente entre um senhor e seu escravo, em que o escravo refuta os argumentos pró-escravidão de seu senhor, convencendo-o a dar-lhe alforria.[9] O efeito desses argumentos sobre Douglass foi poderoso: “A liberdade tinha aparecido, para nunca mais desaparecer. Era ouvida em todo lugar, vista em todas as coisas. Estava sempre presente, atormentando-me com a realidade de minha terrível condição. Nada via sem vê-la, nada ouvia sem ouvi-la, e nada sentia sem senti-la”.[10]




    Tentar substituir o autocontrole pelo controle estatal gera consequências não intencionais muito piores do que os problemas que o controle estatal busca resolver. As intenções dos legisladores ou administradores são uma coisa; e as consequências da mudança de incentivos são outra. Analisemos dois exemplos relevantes. Neste livro, o professor Jeffrey Miron, da Universidade Harvard, expõe as terríveis consequências não intencionais da guerra contra as drogas (crime, overdose, propagação de doenças etc.), enquanto a jornalista Lisa Conyers mostra a dependência frequentemente criada como consequência não intencional das políticas de bem-estar social.




    Ninguém pode legislar ou escolher resultados diretamente; tudo que legisladores ou governantes podem fazer é mudar os incentivos que os participantes das interações sociais encontram. Assim, ações podem ser proibidas por lei caso os legisladores as considerem ruins. No entanto, isso não significa que não serão mais realizadas. Diante disso, os legisladores estipulam punições como multas, prisão ou até pena de morte – o que não implica que ninguém se engajará nessas ações.




    

      	A liberdade para produzir, comprar, vender e consumir drogas é restringida ou totalmente suprimida por lei em muitos países. Por exemplo, drogas são ilegais nos Estados Unidos; mesmo assim, as prisões estão cheias de indivíduos que produziram, compraram, venderam ou consumiram drogas apesar da proibição. Milhões de pessoas não foram dissuadidas pelo risco de prisão, mesmo com a violência e os bilhões de dólares empregados para mudar seu comportamento.[11] Repete-se a experiência da proibição do álcool da década de 1920; o fato de proibir uma substância não garante o fim de seu consumo e, pior, costuma gerar consequências não previstas pelos defensores da proibição.[12]





      	Ao redor do mundo, a decisão de poupar para a aposentadoria foi assumida pelos governos, que dizem investir as economias das pessoas de forma sábia para ajudá-las em sua velhice, fortalecendo os laços de solidariedade entre gerações.[13] Nos Estados Unidos, os salários são tributados, e os tributos não são investidos para o futuro, mas depositados em um sistema de "repartição” financeiramente indistinguível das famosas “pirâmides”, e que acumula com o tempo grandes volumes de "obrigações não financiáveis". Os trabalhadores são informados de que seus pagamentos à Previdência Social estão sendo "igualados” por “contribuições" de seus empregadores, quando, na verdade, 100% da "contribuição patronal" sai de seu próprio bolso, já que esse dinheiro seria, de outra forma, salário; ou seja, é uma transferência forçada do dinheiro do empregado para o governo. O dinheiro é utilizado imediatamente, e substituído por nada além de uma IOU.*[14] Em vez de criar solidariedade intergeracional, as pessoas são encorajadas a fazer lobby por mais e mais pagamentos desvinculados de suas contribuições,[15] e obrigações insustentáveis são transferidas para os jovens.[16] O sistema já está "no vermelho", isto é, a fraude contábil desse "fundo fiduciário" foi revelada; a Previdência Social é financiada por um esquema de pirâmide, e não por "investimentos" ou "poupança”.[17] Quando dizemos ao povo que sua aposentadoria será garantida pelo governo, isso o incentiva a consumir mais e poupar menos. Além disso, quando os custos recaem sobre um grupo e os benefícios sobre outro, os incentivos criados levam as pessoas a buscar benefícios e evitar custos, o que gera uma gama de conflitos, inclusive intergeracionais. O autocontrole não é perfeito, mas o controle estatal certamente não é melhor que ele.


    




    Liberdade e respeito pela lei




    Uma ordem social harmoniosa só é possível quando os indivíduos são livres para se controlar e coordenar suas ações voluntariamente com os demais. Depende do respeito das liberdades de cada indivíduo. Emerge não de ordens respaldadas pela violência, que tendem mais a perturbá-la que fortalecê-la, mas sim do respeito pelas normas gerais das sociedades livres que delimitam as esferas individuais de liberdade e responsabilidade.[18] As instituições de sociedades livres – incluindo costumes e tradições, mercados e preços, persuasão e discussão, debate e decisão – fornecem os mecanismos pelos quais as pessoas coordenam seu comportamento de forma voluntária.




    Persiste a crença de que a ordem só pode ser criada pela força, guiada pela razão e vontade. O planeta está cheio de túmulos das vítimas dessa ideologia. As tentativas de criar o paraíso na Terra por meio desse tipo de planejamento não geraram ordem, mas sim o que Ludwig von Mises chamou de “caos planejado”.[19] Sloane Frost, especialista em políticas de saúde e uma das fundadoras do Students for Liberty, demonstrou a irracionalidade do “planejamento” intervencionista em um estudo sobre o atendimento à saúde. Ao contrário de uma ordem coerente e racional, Sloane descobriu o seguinte em sua pesquisa:




    Temos uma intervenção em cima da outra, com a primeira delas tão distante no tempo que fica difícil saber como tudo começou. Essas intervenções criam raízes na vida cotidiana, a ponto de quase nunca serem questionadas. E pior, por não terem sido planejadas com coerência, se arrastando crise após crise, muitas vezes são descritas não como intervencionismo estatal, mas como “livre mercado” ou “laissez-faire” por pessoas que não querem entender a confusa rede de intervenções e os incentivos que geram, como afetam o comportamento e levam a consequências não intencionais e mais intervenções.[20]




    Ordens podem funcionar com exércitos; porém, replicar a mesma lógica em políticas intervencionistas realmente perturba padrões existentes e potenciais de coordenação, criando não mais ordem, mas desordem. Sistemas de normas gerais e estáveis têm êxito onde ordens fracassam, pois permitem que as pessoas formem expectativas razoáveis acerca do comportamento dos outros e sejam flexíveis à mudança.[21] Mesmo se a sociedade pudesse ser conduzida como um grande exército, a ordem que surgiria seria muito menos complexa do que as que resultam da livre cooperação. Se a ordem pode ser comparada à música, as ordens das sociedades livres se assemelham mais a um improviso de jazz do que à cadência de uma marcha militar.




    O estado de direito é um elemento essencial da liberdade; cada indivíduo, incluindo os agentes governamentais, é responsável por observá-lo. Ele implica não o cumprimento de ordens, éditos ou decretos específicos pelo uso da força, mas sim a proteção de regras gerais, de modo que:




    Sob o estado de direito impede-se que o governo anule os esforços individuais mediante ação ad hoc.* Segundo as regras do jogo conhecidas, o indivíduo é livre para perseguir suas metas e desejos pessoais, tendo a certeza de que os poderes do governo não serão empregados no propósito deliberado de fazer malograr os seus esforços.[22]




    O estado de direito torna possível a liberdade individual. No entanto, sua manutenção exige que as pessoas aceitem a responsabilidade e o autocontrole, pois é virtualmente impossível monitorar todas as diversas interações em sociedade. Não há policiais suficientes no mundo para impor o respeito e defender o estado de direito se já não houver um nível substancial de autocontrole entre as pessoas, incluindo aqui os agentes governamentais. Quando esse autocontrole – a responsabilidade de defender a lei – é desgastado, enfraquece o estado de direito, o desfrute da liberdade, a ordem e a coordenação social. A liberdade é a chave para a experiência de responsabilidade, já que a responsabilidade é necessária para a manutenção da liberdade.




    John Locke fez uma distinção precisa entre desfrutar a liberdade e apenas saciar “caprichos”, isto é, o que alguém pretende ou apenas deseja fazer, não importando as consequências para si ou para os outros:




    A finalidade da lei não é abolir ou restringir, mas conservar e ampliar a liberdade, pois em todos os estados de seres criados capazes de leis, onde não há lei, não há liberdade. A liberdade consiste em estar livre de restrições e de violência por parte de outros, o que não pode existir onde não existe lei. Mas não se trata, como já nos foi dito, de liberdade para que cada um faça o que bem quiser (pois quem poderia ser livre quando o capricho de qualquer outro homem pode dominá-lo?), e sim de uma liberdade para dispor e ordenar como se quiser a própria pessoa, posses e toda a sua propriedade, dentro dos limites das leis às quais se está submetido; e, portanto, não estar sujeito à vontade arbitrária de outrem, mas seguir livremente a sua própria vida.[23]




    Assim como a liberdade e a lei estão intimamente ligadas, o mesmo ocorre entre liberdade e responsabilidade. Sua relação é funcional e positiva: quando uma cresce, a outra também, e vice-versa. A responsabilidade é a base de nossa liberdade, assim como a liberdade é a base de nossa responsabilidade. Aceitar ambas fortalece nossa consciência moral, nos torna cientes de nossas relações com os outros e o nosso futuro, refina nosso caráter, facilita nossa vida em comunidade, fomenta nosso respeito pela liberdade dos outros, e nos permite a satisfação de dizer: “Eu fiz isso; minha vida é minha responsabilidade, e sou responsável pelo que conquisto”.




    Nossa própria identidade pessoal está diretamente ligada à nossa liberdade e responsabilidade. Richard Overton, um dos primeiros escritores e ativistas libertários da Inglaterra, escreveu de sua cela na prisão em 1646:




    Todo indivíduo, por natureza, tem uma propriedade individual que não pode ser invadida ou usurpada por ninguém. Como todo mundo, ele tem propriedade de si próprio; de outra forma, não poderia ser ele mesmo.[24]




    Apenas para ser ele próprio, o indivíduo precisa ter “propriedade de si próprio”, “de outra forma, não poderia ser ele mesmo”. De forma independente, Frederick Douglass descobriu o mesmo princípio:




    Olhe para a condição do escravo: despojado de todo direito e privilégio, nunca teve o prazer de dizer "eu mesmo" – sua cabeça, seus olhos, suas mãos, seu coração, seus ossos, seus tendões, sua alma, seu espírito imortal, tudo isso pertence a outro. Pode ser que não decida nada por si próprio – nenhuma questão relacionada às suas próprias ações. O senhor – o homem que reivindicou propriedade sobre esse ser – assumiu o direito de decidir todas as coisas em seu nome.[25]




    Tanto Overton em sua cela solitária como Douglass refletindo sobre sua terrível experiência como escravo entenderam que, para ser quem você é, é preciso que tenha a liberdade para dizer “meu eu”.




    O ideograma chinês para liberdade, 自由 (zìyóu), também significa “autodeterminação” ou “ser você mesmo” e contém o caractere que representa eu, 自 (zì). Em conversas informais com acadêmicos chineses que defendem a liberdade, fui informado de que os ideogramas chineses transmitem de forma mais clara a relação mútua entre liberdade e responsabilidade do que a palavra liberdade.




    Nos parágrafos seguintes, tentarei esclarecer melhor essa relação.




    Liberdade ou permissividade?




    O filósofo Platão, em seu livro A República, mostra Sócrates criticando o papel da liberdade em um regime democrático. Sócrates pergunta ao seu interlocutor, Adimanto:




    – Em primeiro lugar, não são eles livres? A cidade não é sobejamente livre e de linguagem sincera e se pode fazer o que se quer?




    – Certamente, é isso o que se diz.




    – Desse modo, fica claro que em todo lugar onde tal liberdade impera cada um organiza a sua vida como melhor lhe convém.[26]




    Em A República, o resultado inevitável desse tipo de relação é o caos e a imoralidade. Segundo Sócrates:




    – Mas, meu caro, o limite extremo do excesso de liberdade que um tal Estado oferece é atingido quando as pessoas dos dois sexos que se compram como escravos não são menos livres do que aqueles que as compraram. E quase nos esquecíamos de dizer até onde vão a igualdade e a liberdade nas relações entre os homens e as mulheres.




    – Mas por que não havemos de dizer, segundo a expressão de Ésquio, “o que tínhamos na ponta da língua”?[27]




    Escravos agiriam como se fossem tão livres como seus senhores, e mulheres pensariam ser iguais aos homens – e, bem, não se pode permitir isso, certo? As pessoas poderiam dizer o que tinham na ponta da língua, e isso certamente não pode ser permitido.




    Platão (através de seu porta-voz, Sócrates) sugeriu eliminar a liberdade “de dizer o que tínhamos na ponta da língua”, assim como abolir a propriedade e a família, pelo menos para “as classes dos filósofos”. Em lugar de um governo democrático, propõe o governo da cidade por uma “classe de magistrados”, que seria educada nas virtudes e, assim, capaz de garantir que cada um soubesse o seu lugar. A política seria guiada pela virtude daqueles cuja educação lhes permitia conhecê-la; como a educação não é possível para a maioria, ela deve ser guiada por seus superiores. Muitos filósofos seguiram os passos de Platão, convencidos de que eram mais inteligentes, sábios e superiores ao resto da humanidade, e que era seu dever aceitar o fardo do poder e usá-lo para guiar o comportamento e até os pensamentos dos outros à virtude, ao progresso, à divindade, à pureza, à ordem ou a qualquer propósito superior que só eles podiam ver. Infelizmente para esses filósofos morais, é raro que aqueles que conquistam o poder se tornem filósofos, muito menos morais, e que os regimes filosoficamente endossados mostrem a consistência e a coerência prometidas.[28] Com frequência, eles destroem os intelectuais arrogantes que primeiro os defenderam.




    A liberdade requer que se estabeleçam não sistemas de poder por meio dos quais elites educadas controlem a conduta e a vida de todos, mas sim um estado de direito, isto é, um conjunto de regras que facilite a cooperação,[29] dentro do qual cada pessoa pode controlar a si própria. As leis de trânsito facilitam o transporte de milhões de pessoas para milhares de destinos diferentes, sem precisar de um poder central: embora imperfeitas, em sua simplicidade ajudam milhões a evitar colisões e chegar em segurança a seus destinos. É fato que muitas regras surgiram de forma espontânea, sem imposição consciente, como subprodutos da interação entre indivíduos para alcançar seus distintos fins. Apesar das evidências, a maioria, incluindo os intelectuais, não entende como as pessoas podem coordenar seu comportamento apenas seguindo ordens que são aplicáveis a todos. Só conseguem conceber a ordem com alguém dando ordens. Estão cegas à ordem complexa que as rodeia. Sociedades livres são vastos sistemas de ordens espontâneas interdependentes, da linguagem ao tráfego, de códigos de etiqueta aos mercados de alimentos, sapatos, pasta de dente e móveis. Sistemas jurídicos distintos oferecem grande variedade de normas, porém nenhuma delas funcionaria caso as pessoas fossem incapazes, sem orientação ou controle externo consciente, de ajustar seu comportamento aos dos outros a fim de realizar seus próprios objetivos. Os resultados agregados disso são sistemas de ordem que não poderiam ser previstos em seus detalhes particulares.




    Não são apenas filósofos e políticos que exaltam o uso do poder para controlar outras pessoas. É comum a crença de que autoridade, poder e mesmo força bruta são as únicas formas de “administrar uma sociedade”. Muitos acreditam que os outros devem ser controlados. Os outros não são capazes de se controlar ou coordenar suas ações com aqueles que têm controle sobre suas vidas e ações. É falsa a ideia de que um poder central consciente pode coordenar o comportamento de milhões de indivíduos melhor do que sistemas de normas que lhes permitem fazer suas próprias escolhas e coordenar seu comportamento voluntariamente, para citar Locke, “dentro dos limites das leis às quais se está submetido; e, portanto, não estar sujeito à vontade arbitrária de outrem, mas seguir livremente a sua própria vida”.




    Pessoas livres seguem seus próprios planos dentro do estado de direito. São responsáveis por suas ações e por respeitar os direitos dos outros de viver livremente. Respeitar os direitos individuais e o estado de direito gera ordem social e ciclos virtuosos de cooperação, de criação de riqueza via trocas mutuamente benéficas e de harmonia. No entanto, nem todo o mundo pensa assim. De Platão a Putin, os defensores da coerção afirmam que a submissão a seus planos é a única forma de alcançar uma sociedade verdadeiramente boa, virtuosa e próspera. No intento de nos livrar da responsabilidade por nossa própria felicidade, eles se impuseram sobre nós pela violência, e nos degradaram. Seus planos, na medida em que foram implementados, não produziram nem ordem, nem bondade, nem virtude, nem prosperidade. Responsabilidade pessoal e liberdade vencem onde poder arbitrário e coerção falham. As palavras de Benjamin Constant se mantêm verdadeiras até hoje: “Que se limitem a ser justos. Nós assumiremos a responsabilidade por nossa própria felicidade”.[30]
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2
como a química cerebral explica a liberdade humana e nos ajuda a realizá-la





    Por John Tierney




    A força de vontade é como um músculo? Você pode exercitá-la? Pode estressá-la ou cansá-la? Pode fazê-la crescer? Psicólogos experimentais aprenderam muito sobre a força de vontade nas últimas décadas. A boa notícia é que muito desse conhecimento tem valor prático. Você pode fortalecer sua força de vontade, melhorar sua vida e, através do autocontrole, ser livre. John Tierney escreve sobre ciências no New York Times e é coautor, com o psicólogo experimental Roy Baumeister, do livro Willpower: Rediscovering the Greatest Human Strength (Nova York: Penguin Books, 2011).


  




  

    Em 4 de julho de 1776, quando sua declaração revolucionária sobre a liberdade humana foi promulgada, Thomas Jefferson também produziu um texto menos festejado.




    “Termômetro comprado na Pd Sparhawk”, anotou ele, contabilizando o valor preciso – 3 libras e 15 shillings – que havia pago naquele dia na loja de John Sparhawk, na Filadélfia. Nem mesmo a Declaração da Independência o distraía do registro meticuloso de cada compra. Ele mantinha sua contabilidade atualizada, mas o zelo pelo autocontrole – estabelecer metas e monitorar comportamentos – era comum entre seus pares. Na adolescência, George Washington escreveu uma lista de “110 regras de civilidade” que cobriam tudo, desde boas maneiras à mesa (“não beber nem falar com a boca cheia”) até moralidade (“tenha diversões responsáveis, não pecaminosas”). O jovem Benjamin Franklin mantinha uma tabela semanal de seu progresso em direção a 13 virtudes específicas. Ao notar qualquer lapso em temperança, frugalidade, industriosidade, asseio ou outras virtudes, comprometia-se a “dominar qualquer impulso motivado por inclinação natural, costume ou amizades”. Os fundadores dos Estados Unidos acreditavam no direito inalienável à liberdade, mas sabiam que ela dependia da responsabilidade pessoal. Para se livrar do domínio de um tirano, os homens precisavam ser capazes de governar a si mesmos: essa verdade parecia autoevidente.




    Hoje, ela é ainda mais evidente, embora os cientistas sociais tenham levado algum tempo para assimilá-la. Durante o século XX, conforme pesquisadores estudavam as forças irracionais e inconscientes no cérebro, sua fé no autocontrole esmoreceu, sendo substituída pela fé no controle estatal: mais e mais regras e programas para nos proteger de nós mesmos. Hoje em dia, graças a novas pesquisas, os benefícios do autocontrole voltaram à tona. Os cientistas sociais o consideram a virtude suprema, essencial para o sucesso individual e a harmonia em sociedade. Eles já mediram seu impacto sobre o comportamento, e têm uma boa noção de como ele opera no cérebro. Descobriram, para sua surpresa, que a força de vontade não é apenas uma metáfora ultrapassada.




    O termo “força de vontade” foi introduzido pelos vitorianos que partilhavam do entusiasmo dos fundadores dos EUA pelo autocontrole. Eles se viam em uma época de transição à medida que as certezas e as rígidas instituições da Europa medieval se extinguiam. Os camponeses medievais tinham confiado em formas externas de controle comportamental: a dicta do senhor, os mandamentos da Igreja e as regras rigidamente aplicadas do vilarejo. Mas, com a migração crescente para as cidades nos séculos XVIII e XIX, eles deixaram de ser refreados por igrejas locais, pressões sociais e crenças universais. A Reforma Protestante tinha tornado a religião mais individualista, e o Iluminismo enfraquecera a fé em qualquer tipo de dogma. Um tema popular de debate entre os vitorianos era se poderia haver moralidade sem religião. Como se preocupavam com a decadência moral e as patologias sociais concentradas nas cidades, eles procuravam algo mais tangível que a graça divina, uma força interna que pudesse proteger até mesmo um ateu.




    Eles passaram a chamá-la de força de vontade devido à noção popular de que algum tipo de força estava envolvido, um equivalente interno à energia do vapor na Revolução Industrial. As pessoas buscavam aumentar seu estoque dessa força seguindo as exortações do inglês Samuel Smiles em Self-Help, um dos livros mais populares do século XIX em ambos os lados do Atlântico. “A paciência é força de espírito”, lembrava ele aos leitores, explicando o sucesso de todos os grandes homens, de Isaac Newton a Stonewall Jackson, como o resultado do “espírito de sacrifício” e da “perseverança incansável”.




    O fascínio pela força de vontade diminuiu no século XX em parte como reação aos excessos dos vitorianos, em parte devido às mudanças econômicas e às guerras mundiais. O prolongado derramamento de sangue da I Guerra Mundial pareceu uma consequência da obstinação de muitos cavalheiros cumprindo o seu “dever” e morrendo por causas sem sentido. Os intelectuais pregavam uma perspectiva de vida mais tranquila nos Estados Unidos e em partes da Europa Ocidental – mas não, infelizmente, na Alemanha, onde desenvolveram uma “psicologia da vontade” que guiou o país durante sua lenta recuperação da guerra. Esse tema seria abraçado pelos nazistas, cuja realidade em 1934 foi exibida no execrável filme de propaganda de Leni Riefenstahl, The Triumph of the Will. O conceito nazista de obediência civil a um sociopata não era nada parecido com o conceito vitoriano de força moral pessoal, mas a distinção parecia não importar. Se os nazistas representavam o triunfo da vontade... bem, quando se trata de relações públicas de péssima qualidade, não há nada pior do que um endosso pessoal de Adolf Hitler.




    O declínio da vontade não parecia algo tão ruim, e depois da guerra, outras forças vieram a enfraquecê-la. Na medida em que a tecnologia barateava os produtos e enriquecia os subúrbios, estimular a demanda dos consumidores tornou-se vital para a economia, e uma nova e sofisticada indústria da propaganda surgiu, instigando todo o mundo a consumir agora. Os sociólogos identificaram uma nova geração de pessoas “voltadas para os outros” que eram guiadas pelas opiniões dos vizinhos, e não por fortes convicções morais. Os rigorosos e exigentes livros de autoajuda da era vitoriana passaram a ser vistos como ingenuamente egocêntricos. Os novos best-sellers eram obras mais divertidas, como, por exemplo, Como Fazer Amigos e Influenciar Pessoas, de Dale Carnegie, e O Poder do Pensamento Positivo, de Norman Vincent Peale.




    A mudança no caráter das pessoas foi notada por um psicanalista chamado Allen Wheelis, que, no final da década de 1950, revelou o que considerava um segredinho sujo de sua profissão: as terapias freudianas não funcionavam mais como deveriam. Em seu livro The Quest for Identity, Wheelis descreveu uma mudança na estrutura do caráter posterior à época de Freud. Os cidadãos vitorianos de classe média que formavam a clientela de Freud tinham uma vontade forte, o que dificultava a entrada dos terapeutas em suas mentes protegidas por defesas firmes e definições pétreas de certo e errado. As terapias de Freud tinham se concentrado em formas de superar essas barreiras, a fim de mostrar aos pacientes as razões de sua neurose e seu sofrimento. Uma vez que compreendiam o que estava acontecendo, eles conseguiam mudar facilmente. Na metade do mesmo século, todavia, a blindagem do caráter das pessoas tinha mudado. Wheelis e seus colegas concluíram que as pessoas compreendiam as coisas mais rápido do que na época de Freud, mas nesse ponto a terapia emperrava e fracassava. Sem a firmeza de caráter dos vitorianos, as pessoas não tinham força para dar continuidade ao discernimento que haviam alcançado e mudar suas vidas. Wheelis utilizou termos freudianos para discutir o declínio do superego na sociedade ocidental, mas estava se referindo simplesmente ao enfraquecimento da força de vontade – e tudo isso antes de os baby boomers virarem adultos na década de 1960 com o mantra da contracultura de que “se lhe der prazer, faça”.




    A cultura popular continuou celebrando o hedonismo da “geração eu” da década de 1970, enquanto os cientistas sociais, cujo número e influência só aumentavam, propunham novos argumentos contra a força de vontade. A maioria dos sociólogos buscava as causas da má conduta fora do indivíduo: a pobreza, a privação relativa, a opressão, os problemas ambientais, os sistemas políticos ou econômicos. Buscar fatores externos é mais conveniente para todo o mundo, em particular para os milhares de acadêmicos que evitam o risco de cometer o pecado politicamente incorreto de “culpar a vítima” ao sugerir que os problemas das pessoas possam ser motivados por causas dentro delas mesmas. Os problemas sociais podem parecer mais fáceis de resolver do que as falhas de caráter, pelo menos para os cientistas sociais que propõem novas políticas e programas governamentais para lidar com eles.




    A própria noção de que as pessoas podem controlar a si mesmas conscientemente sempre foi vista com suspeita pelos psicólogos. Os freudianos afirmavam que grande parte do comportamento humano resultava de forças e processos inconscientes. B. F. Skinner tinha pouco respeito pelo valor da consciência e outros processos mentais, exceto quando necessários para processar contingências de reforço. Em Beyond Freedom and Dignity, ele argumentou que, para entender a natureza humana, devemos ir além dos valores obsoletos presentes no título do livro. Embora muitas das teorias específicas de Skinner tenham sido descartadas, aspectos de sua abordagem ganharam vida nova entre psicólogos convencidos de que a mente consciente é subserviente ao inconsciente. A vontade passou a ser vista como tão irrelevante que nem merecia ser avaliada ou mencionada nas teorias modernas de personalidade. Alguns neurocientistas afirmam ter negado a sua existência. Muitos filósofos se recusam a empregar o termo. Quando querem debater a questão filosófica clássica da liberdade da vontade (livre-arbítrio), preferem falar de liberdade de ação, e não da vontade, pois duvidam de sua existência. Alguns se referem de forma desdenhosa à “suposta vontade”. Alguns acadêmicos chegaram a argumentar que o sistema jurídico deveria ser revisto para eliminar noções ultrapassadas como livre-arbítrio e responsabilidade.




    Nesse ínterim, alguns pesquisadores se interessaram pela “autorregulação”, o termo usado pelos psicólogos para o autocontrole. A ressurreição do autocontrole não foi liderada pelos teóricos, que ainda estavam convencidos de que a força de vontade não passava de um mito vitoriano. No entanto, quando outros psicólogos entravam no laboratório ou saíam a campo, depararam com algo que se parecia muito com ela.




    Os primeiros indícios surgiram, por acidente, em um experimento em que eram oferecidos doces a crianças de quatro anos de idade, com a promessa de que elas ganhariam uma recompensa (outro doce) caso resistissem à tentação de comê-los por alguns minutos. O objetivo do experimento, liderado por Walter Mischel, de Stanford, era estudar como uma criança aprende a resistir à gratificação imediata. Só muito tempo depois, após ouvir histórias sobre o que tinha acontecido a algumas dessas crianças, Mischel e seus colegas decidiram localizar centenas de veteranas daquele experimento. Eles concluíram que aquelas que tinham sido capazes de resistir à tentação de comer o doce aos quatro anos de idade haviam posteriormente obtido notas melhores.[31] E as que tinham conseguido aguentar os 15 minutos do experimento obtiveram 210 pontos a mais no teste SAT [um tipo de ENEM] em comparação a outras que haviam cedido meio minuto depois. As crianças com mais força de vontade cresceram e se tornaram mais populares com colegas e professores. Elas ganhavam salários mais elevados. Tinham um índice de massa corporal mais baixo, sugerindo uma tendência menor a engordar na idade adulta. Apresentavam menos chances de ter problemas com uso de drogas.




    Os benefícios do autocontrole ficaram ainda mais claros quando Roy Baumeister publicou todos os resultados da pesquisa em Losing Control (1994), um livro acadêmico escrito por ele e sua esposa, Dianne Tice, professora e pesquisadora da Case Western Reserve University, em parceria com Todd Heatherton, um professor de Harvard. “O fracasso do autocontrole é a principal patologia social de nossa época”, eles concluíram, apontando para evidências acumuladas de que ele contribui para as elevadas taxas de divórcio, violência doméstica, crimes e uma série de outros problemas. O livro estimulou mais experimentos e pesquisas, inclusive o desenvolvimento de uma escala para medir o autocontrole em testes de personalidade. Quando os pesquisadores compararam as notas dos estudantes com cerca de 30 traços de personalidade, o autocontrole provou ser o único traço que previa melhor a média acadêmica de um estudante universitário que o acaso.[32] O autocontrole também provou ser um melhor instrumento de previsão das notas de faculdade do que o QI ou a nota do SAT do aluno.[33] Embora a inteligência pura fosse um tipo de vantagem, a pesquisa mostrou que o autocontrole era mais importante que ela, já que melhorava os níveis de assiduidade, o cumprimento de tarefas e a dedicação dos alunos aos estudos.




    Os resultados eram incríveis, mas como exatamente foram produzidos? Qual era o mecanismo do autocontrole? Como descobrir o que acontecia dentro do cérebro desses estudantes? No fim das contas, a resposta viria acompanhada de biscoitos quentinhos.




    Rabanetes, chocolate e glicose




    Às vezes, os cientistas sociais precisam ser um pouco cruéis em seus experimentos. Quando os alunos universitários entraram no laboratório de Baumeister, já estavam com fome por estarem em jejum, e depararam com uma sala impregnada com o cheiro de biscoitos de chocolate recém-saídos do forno. Os voluntários se sentaram a uma mesa com diversas opções culinárias: biscoitos quentinhos, pedaços de chocolate e uma tigela com rabanetes. Alguns deles foram convidados a comer os biscoitos e o chocolate. Os azarados foram escalados para a “condição do rabanete”: nada de doces, apenas rabanetes crus.




    Para maximizar a tentação, os pesquisadores deixaram os alunos sozinhos com os rabanetes e os biscoitos, observando-os através de uma pequena janela oculta. Os sujeitos à condição do rabanete claramente ficaram muito tentados. Muitos contemplaram por longo tempo os biscoitos antes de, relutantes, comer o rabanete. Alguns até pegaram um biscoito e o cheiraram, tentando sentir o prazer de um biscoito de chocolate recém-tirado do forno. Por acidente, um casal deixou cair um biscoito no chão, mas se apressou para colocá-lo de volta na tigela, de modo que ninguém percebesse seu flerte com o pecado. Mas ninguém chegou a provar o biscoito proibido. Todos resistiram à tentação, mesmo que, em alguns casos, por mínima margem. Tudo isso foi positivo, em termos do experimento. Demonstrou que os biscoitos eram realmente tentadores, e que as pessoas precisavam usar toda a sua força de vontade para resistir a eles.




    Em seguida, os estudantes foram levados a outra sala e receberam quebra-cabeças para resolver. Os alunos pensavam que se tratava de um teste de inteligência, mas, na realidade, os quebra-cabeças eram insolúveis. Na verdade, o objetivo do teste era ver por quanto tempo os participantes trabalhariam neles antes de desistir. Essa é a técnica-padrão utilizada há décadas pelos pesquisadores do estresse e outros por ser um indicador confiável de perseverança geral. (Outras pesquisas demonstram que a pessoa que persevera na resolução de problemas insolúveis costuma se dedicar mais à realização de tarefas possíveis.)




    Os estudantes que tiveram permissão para comer os biscoitos de chocolate e os doces trabalharam em média 20 minutos nos quebra-cabeças, assim como os alunos do grupo de controle que estavam com fome, mas que não receberam nada para comer. Os comedores de rabanetes, que tinham passado por terríveis tentações, desistiram em menos de oito minutos – uma enorme diferença pelos padrões dos experimentos em laboratório.[34] Eles tinham resistido com sucesso à tentação de biscoitos e doces, porém esse esforço os deixara com menos energia para resolver os quebra-cabeças. No final das contas, a sabedoria popular a respeito da força de vontade parecia estar correta, ao contrário das novas e sofisticadas teorias psicológicas sobre o eu.




    A força de vontade era mais do que uma simples metáfora. Havia realmente um tipo de energia mental que garantia autocontrole – e cujo estoque poderia ser consumido quando usado para resistir à tentação. Esse efeito, chamado de “depleção do ego”, foi demonstrado em dezenas de estudos envolvendo várias tarefas e tentações.[35] Os experimentos demonstraram consistentemente duas lições:




    

      	Você tem uma quantia finita de força de vontade que é consumida pelo uso.




      	Você usa o mesmo estoque de força de vontade para todas as tarefas.


    




    É comum pensar que existe um estoque de autocontrole para o trabalho, outro para a dieta, outro para a academia e outro para ser agradável com a sua família. No entanto, o experimento do rabanete mostrou que duas atividades totalmente dissociadas – resistir ao chocolate e trabalhar em quebra-cabeças – consumiam o mesmo estoque de energia, e esse fenômeno tem sido repetidamente demonstrado. Existem conexões ocultas entre as atividades totalmente diferentes que você realiza todos os dias.




    Você usa o mesmo estoque de força de vontade para lidar com a frustração do trânsito, a tentação da comida, as discussões no trabalho e a chantagem das crianças. A velha história do trabalhador frustrado que chega em casa e chuta o cachorro está alinhada com as experiências de depleção do ego, embora os trabalhadores modernos não sejam tão cruéis com seus animais de estimação. É mais provável que esbravejem com os seres humanos que moram com eles. Ao avaliar pessoas desde a manhã até a noite, pesquisadores alemães calcularam que um indivíduo normalmente gasta de três a quatro horas por dia resistindo a desejos[36] – o desejo de comer, de não fazer nada, de dizer a verdade ao chefe sobre seu novo projeto. Todos esses atos de autocontrole reduzem a sua força de vontade.




    Há também outro fator importante que gasta a força de vontade, conforme descoberto pelo laboratório de Baumeister. Após o primeiro experimento com biscoitos e rabanetes, uma jovem colega do laboratório, Jean Twenge, chegou ao trabalho certo dia, após ter passado horas com seu noivo tratando dos detalhes do casamento, totalmente exausta; e isso deu aos pesquisadores uma ideia, que eles decidiram pôr em prática com os clientes de uma loja de shopping e no site da Dell.[37] Como de praxe, quanto mais decisões os clientes tomavam, menos força de vontade tinham para resolver problemas e outras tarefas. Tomar decisões consumia o mesmo estoque de energia mental usado para resistir a tentações, levando a uma condição que foi chamada de “fadiga de decisão”.




    Assim que começa a “fadiga de decisão”, o cérebro busca atalhos de duas formas muito distintas. Uma delas é se tornar imprudente: agir por impulso em vez de, primeiro, gastar energias refletindo sobre as consequências. O outro é o que mais poupa energia: não fazer nada. Postergar a decisão. Isso reduz a pressão mental do momento, mas pode custar caro no longo prazo, como os pes­quisadores demonstraram com um estudo observando clientes escolhendo opcionais para seus carros em uma revenda alemã.[38] Os compradores – e eram clientes de verdade, gastando seu próprio dinheiro – tinham de escolher, por exemplo, entre quatro estilos de alavancas de câmbio, 13 tipos de pneus e aros, 25 configurações de motor e caixa de câmbio, e uma paleta de 56 diferentes cores para o interior do carro.




    No início do processo, os clientes pesavam cuidadosamente as opções; mas, à medida que a fadiga de decisão se instalava, passavam a aceitar qualquer padrão sugerido pelo vendedor. E quanto mais difíceis as opções que encaravam no início do processo – como avaliar as 56 cores para escolher o tom de cinza ou marrom para o interior do veículo –, mais rápido as pessoas ficavam cansadas e seguiam o caminho de menor resistência ao optar pelo padrão. Ao manipular a ordem das opções dos clientes, os pesquisadores concluíram que eles acabavam aceitando qualquer opção, e a diferença média equivalia a mais de € 1.500 (cerca de US$ 2 mil na época). O fato de o cliente pagar um pouco mais por um aro diferente, ou muito mais por um motor mais potente dependia de quando a opção era oferecida (cedo ou tarde), e de quanta força de vontade ainda lhe restava.




    Enquanto observavam os efeitos da redução da força de vontade, os pesquisadores tentavam descobrir o que estava ocorrendo no cérebro. A resposta surgiu inesperadamente em uma experiência que tinha sido projetada para testar uma ideia totalmente diferente chamada de teoria do Mardi Gras [um tipo de Carnaval, realizado em Nova Orleans] – a noção de que você poderia fazer crescer o estoque de força de vontade ao presentear a si próprio, como ocorre no Mardi Gras [Carnaval] antes dos rigores da Quaresma. Em lugar do café da manhã da terça-feira gorda, os cozinheiros do laboratório de Baumeister prepararam deliciosos milk-shakes para um grupo de voluntárias que descansavam entre duas tarefas de laboratório que exigiam força de vontade. Sem dúvida, os milk-shakes pareciam fortalecer a força de vontade, já que faziam as pessoas se saírem melhor do que o esperado na tarefa seguinte. Até aqui, tudo bem.




    No entanto, a experiência também contava com um grupo de voluntários que teve de tomar uma bebida sem gosto feita com iogurte de baunilha e leite desnatado. Embora não tivesse gerado neles nenhum prazer, a gororoba produziu melhoras similares no autocontrole. A teoria do Mardi Gras parecia errada. Além de, infelizmente, eliminar a desculpa para que as pessoas “botassem para quebrar” nas ruas de Nova Orleans, o resultado foi vergonhoso para os pesquisadores. Matthew Gailliot, o aluno de pós-graduação que conduzira a pesquisa, olhava com tristeza para seus sapatos ao comunicar a Baumeister o fiasco.




    Baumeister tentou ser otimista. Talvez a pesquisa não tivesse sido um fracasso. Algo ocorrera, afinal. Mesmo aquela gororoba ajudara, mas como? Se não era o prazer, a explicação poderia estar nas calorias? Em um primeiro momento, a ideia pareceu um tanto maluca. Por décadas, psicólogos vinham estudando o desempenho de tarefas mentais sem se preocupar se ele era afetado por um biscoito ou um copo de leite. Eles preferiam ver a mente humana como um computador, focando na maneira como ela processava as informações. Na ânsia de mapear o equivalente humano aos chips e circuitos de um computador, a maioria dos psicólogos negligenciou uma parte trivial, porém essencial da máquina: o cabo de alimentação.




    Para estabelecer causa e efeito, os pesquisadores tentaram recarregar o cérebro em uma série de experimentos envolvendo limonada misturada com açúcar ou adoçante dietético.[39] Repetidamente, o açúcar aumentava o autocontrole, enquanto o adoçante não surtia nenhum efeito. Apenas o açúcar fornecia a glicose necessária para reabastecer o estoque cerebral de força de vontade. Os pesquisadores usaram a bebida açucarada porque produzia efeitos rápidos no laboratório, mas não a recomendavam para uso diário, já que o açúcar produz um ciclo de queima rápida de glicose. O corpo converte todos os tipos de alimento em glicose, e é mais fácil manter o autocontrole ao ingerir alimentos que a liberam de forma mais lenta e consistente (como vegetais e nozes).




    Enquanto estudavam os efeitos da depleção do ego, os pesquisadores começaram a pensar na força de vontade como um músculo que fatigava conforme era usado. Mas, assim como um músculo, poderia ela ser fortalecida a longo prazo por meio do exercício? Eles sabiam que uma pequena dose de glicose fortalecia temporariamente a força de vontade. Agora, havia alguma forma de fortalecer gradualmente sua resistência ao longo do tempo? Existia algo como a noção vitoriana de “formação de caráter”, ou das tabelas e dos exercícios semanais de Benjamin Franklin, para fortalecer a autodisciplina? Parecia improvável, até que ocorreu um outro feliz acidente no laboratório de Baumeister.




    Formação de caráter




    Quando se propôs a melhorar a força de vontade das pessoas, a equipe de Baumeister decidiu tentar diversas estratégias.[40] Após conduzir um teste inicial da força de vontade dos alunos em algumas tarefas no laboratório, os pesquisadores deram-lhes instruções variadas. Um grupo foi instruído a trabalhar na postura pelas duas semanas seguintes. Sempre que lembrassem, deveriam corrigir sua postura, de pé ou sentados. Como a maioria dos alunos costumava adotar uma postura “relaxada”, viam-se obrigados a despender energia para corrigir sua reação habitual. Um segundo grupo foi usado para testar a noção de que a força de vontade era cansativa por demandar energia para ser monitorada (como no caso de Jefferson e o controle de seus gastos). Esses alunos tinham que registrar tudo que comessem nas duas semanas seguintes. Eles não precisavam mudar sua dieta, embora fosse possível que alguns deles viessem a sentir vergonha de seus hábitos alimentares e a fazer alguns pequenos ajustes. (Hmm, segunda-feira, pizza e cerveja. Terça, pizza e vinho. Quarta, cachorro-quente e Coca-Cola. Talvez eu causasse melhor impressão se comesse às vezes uma salada ou uma maçã.) Um terceiro grupo foi usado para verificar os efeitos da alteração do estado mental. Os membros desse grupo foram instruídos a buscar emoções e estados de espírito positivos durante as duas semanas seguintes. Sempre que se sentissem melancólicos, deveriam se esforçar para se animar. Sentindo um vencedor potencial, os pesquisadores decidiram tornar esse grupo duas vezes maior do que os outros dois, de modo a obter resultados estatisticamente mais confiáveis.
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